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Ao abordar o tema da gestão sustentável da 
tomaticultura, a Hortifruti Brasil propõe que 
seja feita uma poupança como forma de 
minimizar os riscos e garantir a longevidade 
do produtor no negócio. Veja na Matéria de 
Capa desta edição. 

A reprodução dos textos publicados 
pela revista só será permitida com a 

autorização dos editores.
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O convidado do Fórum desta edição, o 
professor Geraldo Sant’Ana de Camargo 
Barros, propõe que a poupança do produtor 
seja feita em dinheiro ou em atividades que 
tenham padrão de rentabilidade distinto do 
verificado para o tomate. Confira!

FÓRUM 18

Envie também fotos  
da sua produção para nós!

hfbrasil@esalq.usp.br

Fotos da estufa de tomate do leitor Janilson 
Cunha de Oliveira, localizada em São José 
de Ubá (RJ). Neste ano, produziu 10% a mais 
que no ano passado.
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O Cepea está desenvolvendo o 
conceito de Práticas de Gestão Sus-
tentável, sob a coordenação do prof. 
Geraldo Sant’Ana de Camargo Barros. 
A Hortifruti Brasil vem adaptando esse 
conceito para os seus produtos, tornan-
do os resultados disponíveis a todos os 
interessados através de suas edições. 
Na presente edição, aprimoramos o 
conceito incluindo um tópico muito 
importante para a sustentabilidade dos 
hortifruticultores: gestão de riscos.

O tomaticultor está exposto a di-
versos riscos – climáticos, fitossanitá-
rios e de preços – e, para ajudá-lo a se 

proteger dos impactos econômicos que 
podem ocorrer, o Cepea propõe que 
seja feita análise do risco de rentabili-
dade (perda/ganho). O risco pode ser 
analisado através de diversas formas: 
desde simples avaliação da freqüência 
de um determinado sinistro até mode-
los sofisticados de distribuição de pro-
babilidades. 

Na presente edição, o risco de 
rentabilidade é apurado através de uma 
análise da freqüência de rentabilidade 
em Reais por hectare para a tomaticul-
tura de mesa. Os dados de rentabilida-
de foram calculados com base na série 
histórica (fev/2006 a abr/2009) de pre-
ços, custos e produtividade por hectare 
apurada pela própria Hortifruti Brasil. 
Vale informar que os custos e a produ-
tividade referem-se a valores estimados 
por produtores que compõem a rede da 
Hortifruti/Cepea. O cálculo de rentabi-
lidade que se apresenta leva em conta 
uma média mensal dessas variáveis nas 
principais regiões do País. 

Para avaliar o risco de rentabilida-
de, foram criados intervalos de que vão 
desde o prejuízo até diferentes faixas de 
lucro. Esses dados são uma estimativa 

média de lucratividade/prejuízo de um 
tomaticultor de mesa com colheita nos 
12 meses do ano, ou seja, que não con-
centra em uma única época do ano. 

Dessa forma, a distribuição de 
rentabilidade apresentada nas páginas 
de 6 a 14 deve ser interpretada como 
uma aproximação do obtido por um 
produtor que, especificamente, colhe 
ao longo do ano. É importante desta-
car que, no exercício apresentado, a 
rentabilidade estaria sendo impactada 
somente pela variável preço e custo. 
Contudo, sabe-se que também perdas 
no pós-colheita e inadimplência no re-
cebimento, entre outros, também inter-
ferem no resultado efetivo.

Mais do que observar os valores 
dos intervalos de lucro/prejuízo na to-
maticultura de mesa, a proposta desta 
Matéria de Capa é trazer à discussão a 
tese de que o produtor deve fazer uma 
provisão, de preferência em dinheiro, 
para se proteger dos prejuízos da ativi-
dade. A discussão central desta edição 
é que o gerenciamento correto do “di-
nheiro do tomate” é uma das bases da 
gestão sustentável, tendo em vista o ele-
vado risco de rentabilidade na cultura.

APRIMORANDO PRÁTICAS DE GESTÃO 
SUSTENTÁVEL DA TOMATICULTURA

João Paulo Bernardes Deleo (esq.) e Richard Truppel  
são os autores da Matéria de Capa sobre gestão  

sustentável da tomaticultura.
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Por João Paulo Bernardes Deleo  
e Richard Truppel

Poupar é uma forma de garantir a longevidade do tomaticultor

A palavra “poupar” talvez não faça parte do voca-
bulário do tomaticultor, ator principal de um setor onde 
a máxima é: “prejuízo de tomate só se paga com lucro 
de tomate”. No geral, esse pensamento é coerente quan-
do se avalia a ótica dos preços, já que anos de baixa são 
seguidos por outros de preços elevados. 

Para ajudar o produtor a entender o risco que sofre, 
a equipe da Hortifruti Brasil calculou a probabilidade 
de um produtor ter prejuízo com a cultura de tomate de 
mesa. Tomando como base a estimativa média da renta-
bilidade mensal nas principais regiões produtoras entre 
fevereiro de 2006 e abril de 2009, a equipe da Hortifruti 
Brasil calcula que a probabilidade de se obter prejuízo 
com essa cultura é por volta de 21%.

O elevado risco de retorno da tomaticultura já faz 
parte da atividade. O próprio perfil do tomaticultor é 
caracterizado como o de um apostador. Apesar de ser 
um agente disposto a investir em busca de maior lucra-
tividade, os casos bem-sucedidos são aqueles em que 
tomaticultores conseguiram, de alguma forma, gerenciar 
melhor o seu capital – vulgarmente conhecido como 
“dinheiro do tomate”. 

É importante ressaltar que o risco de preços é ine-
rente à cultura e, independente da escala do produtor, 
todos estão expostos. A diferença é o modo que o to-
maticultor gerencia o seu fluxo de caixa. Além disso, a 

máxima do “prejuízo se paga com lucro” não é tão ver-
dadeira assim se levarmos em conta o grande número 
de tomaticultores que saiu da atividade nos últimos anos 
por falta de capital. 

Em primeiro lugar, para gerenciar eficientemente o 
“dinheiro do tomate” é importante que o produtor tenha 
um manejo agronômico e comercial eficiente da cultu-
ra e apure corretamente o seu custo de produção. Essa 
abordagem já foi discutida no Especial Tomate da edição 
nº 69 (junho/2008) da Hortifruti Brasil, sendo apresen-
tadas alternativas para se reduzirem os custos. Além dos 
custos variáveis, também o Custo Anual de Reposição 
do Patrimônio (CARP) deve ser analisado com atenção. 
Esse conceito foi bastante difundido no Especial Citros, 
edição nº 79 (maio/2009) da Hortifruti Brasil. 

Nesta edição, todos esses conceitos são calculados 
novamente para uma propriedade típica de tomate de 
mesa da região de Mogi Guaçu, interior do estado de São 
Paulo, importante produtora do fruto durante o inverno.

Para aprimorar o conceito de gestão sustentável da 
tomaticultura, a Hortifruti Brasil incorpora a questão do 
risco e discute formas de minimizá-lo. A proposta desta 
matéria é trazer à discussão a tese de que o gerencia-
mento correto do “dinheiro do tomate” é uma das bases 
da gestão sustentável, tendo em vista o elevado risco de 
rentabilidade na cultura.

GESTÃO SUSTENTÁVEL

Fonte: Cepea 

Obs: Estimativa para um tomaticultor de mesa com colheita nos 12 meses do ano, ou seja, que não concentra a colheita em uma única 
época do ano. No gráfico, “É de 21% a probabilidade de se ter prejuízo” é traduzido como: “a cada 12 meses, o tomaticultor pode 
ter rentabilidade negativa em 2,5 meses”.

há 21% de chances de o tomaticultor perder dinheiro
Probabilidade de perder/ganhar (R$/hectare) na média das principais regiões de tomate de mesa

É de 21% a  
probabilidade de  
se ter prejuízo.

Há 15% de chance de  
se ganhar acima de  

R$ 50.000 por hectare.

Há 31% de chance de  
se ganhar entre R$ 20.000  
e R$ 50.000 por hectare.

Há 33% de chance  
de se ganhar até  

R$ 20.000 por hectare.
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Poupar é uma forma de garantir a longevidade do tomaticultor

GESTÃO SUSTENTÁVEL

Esta pergunta foi feita para o coordenador do Ce-
pea, professor Geraldo Sant’Ana de Camargo Barros, e 
sua sugestão foi criar um seguro contra prejuízos da cul-
tura. De acordo com Barros, “uma gestão sustentável 
em tomate passa por uma avaliação criteriosa do grau 
de exposição ao risco de rentabilidade da cultura”. 

A recomendação do coordenador do Cepea é 
fazer uma reserva em dinheiro definida a partir da 
freqüência em que ocorrem períodos críticos. Essa 
provisão deve ser retirada da receita líquida e propor-
cionaria um melhor gerenciamento do fluxo de caixa. 
É como se o produtor estivesse fazendo um seguro 
contra a receita negativa. 

Com base numa série de rentabilidade mensal do 
tomate salada, a equipe da Hortifruti Brasil calculou 
qual é o prejuízo mais freqüente em Reais por hectare.  
Na média das principais regiões produtoras de tomate 
de mesa (safras de inverno e verão), o valor mais co-
mum do prejuízo do tomaticultor foi de R$ 7.600,00/
ha, ocorrendo em 21% das vezes entre fevereiro de 
2006 e abril de 2009.

Neste caso, o recomendável seria fazer uma pou-
pança de R$ 7.600,00/ha quando a atividade do tomate 

possibilitar tal reserva – a exemplo do que ocorreu em 
muitas regiões em 2008. O recomendável é que cada 
produtor avalie o valor deste “seguro” com base na sua 
série histórica de lucro/prejuízo.

Apesar de haver 79% de chances de se obter 
uma rentabilidade positiva, o desembolso na cultura 
de tomate é muito elevado e, em anos de rentabilidade 
negativa, o produtor pode não conseguir obter crédi-
to para investir na temporada seguinte, ou o seu custo 
de captação de dinheiro pode se elevar muito, o que 
acaba influenciando a sua capacidade de investimento 
e reduzindo muito as chances de se capitalizar nova-
mente com a cultura. A “reserva” seria utilizada para 
essas situações, reduzindo o próprio custo do “dinheiro 
de tomate” e o grau de inadimplência do tomaticultor, 
facilitando inclusive a obtenção de dinheiro através de 
terceiros a um custo menor. 

Quando se recomenda ao produtor realizar uma 
reserva financeira para os anos “difíceis” e também pa-
ra o CARP, muitos produtores mostram-se resistentes ou 
até contrários, pois não concordam em deixar o dinhei-
ro guardado no banco ao invés de reinvesti-lo. Neste 
caso, o produtor está considerando que a provisão po-
de ser feita de outra maneira, não-financeira. De fato, é 
possível, mas essa reserva deve ter alta liquidez e não 
corra grande risco de perda do valor. A compra de terras 
é um exemplo muito comum de provisão, mas, embora 
haja um consenso de que ela pode se valorizar ao lon-
go do tempo, o seu valor pode reduzir dependendo da 
conjuntura econômica agrícola da região em um deter-
minado ano. Além disso, se houver necessidade de res-
gatar o dinheiro prontamente para cobrir o prejuízo de 
uma safra, a terra não é vista como a melhor proposta, 
uma vez que levaria certo tempo para ser vendida. 

COMO REDUZIR O RISCO NA CULTURA DE TOMATE?
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Perfil da propriedade típica de Mogi Guaçu

Para obter o custo de produção de tomate 
de mesa na região de Mogi Guaçu (SP), foram 
calculados os desembolsos e ativos de uma pro-
priedade típica da região. Os dados são da safra 
de inverno de 2008, que iniciou em maio e en-
cerrou em novembro daquele ano. Mesmo com 
o aumento das pulverizações, a produtividade foi 
abaixo do potencial médio da região, que é nor-
malmente de 3.850 caixas/ha.

No estudo, considerou-se o sistema de 
arrendamento, adotado para a produção de to-
mate em 90% da área de Mogi Guaçu. O valor 
do arrendamento em 2008 foi de R$ 1.240,00 
por hectare, sendo seu desembolso efetuado no 
momento em que se contrata a terra. Esse valor 
é computado na planilha no Custo Operacional. 
Se o tomaticultor cultivar em terra própria, não 
é necessário embutir o valor do arrendamento, 
mas é importante apurar um valor de custo de 
oportunidade de uso da terra. 

O custo de implantação da cultura em 15 
hectares – tamanho considerado típico para a re-

gião – foi estimado em R$ 6.000,00 por hectare 
e o tempo de vida útil é de três anos, em média. 
Nesse período, é necessário realizar um repa-
ro, sendo que a taxa de manutenção é de 30% 
ao ano. Ao final da vida útil de quatro anos, o 
barracão tem um valor residual próximo de 20% 
de um novo. O refeitório custou cerca de R$ 
4.000,00 e a vida útil média é de três anos, com 
taxa de manutenção igual à do barracão. Os ba-
nheiros químicos custam cerca de R$ 1.000,00 
(incluindo a instalação no local), com vida útil de 
aproximadamente 2 anos, sem valor residual.

Para uma colheita de 15 hectares, o produtor 
de Mogi compra em média 1.000 caixas de madei-
ra do tipo K, cujo custo total é de R$ 11.000,00. A 
cada ano, o custo de reposição é de 20%.

Na planilha de Custo de Produção de Mogi 
Guaçu, o cálculo da depreciação dos bens já foi 
apurado pela metodologia do CARP (Custo Anual 
de Recuperação do Patrimônio) – a fórmula de 
apuração do CARP encontra-se na matéria de 
maio de 2009 da Hortifruti Brasil.

CUSTO DE PRODUÇÃO DE TOMATE  
EM MOGI GUAÇU

• 3 tratores com as respectivas potências: 65, 75 e 

100 CV	

• arado de 3 discos e 28 polegadas

• grade aradora de 16 discos e 28 polegadas

• 1 distribuidor de calcário de cinco toneladas	

• 1 subsolador de 7 hastes	

• 1 grade niveladora de 32 discos

• sulcador de duas linhas	

• 1 plaina	

• 1 pulverizador de 2 mil litros, com 18 metros de 

barras de pulverização

• 2 carretas de 5 toneladas cada	

• 1 tanque de 2 mil litros	

• 2 mil metros de mangueira

• 1 veículo utilitário	

• 1 ônibus

Descrição do maquinário

Área

Densidade

Produtividade em 2008

Sistema de Plantio

Estrutura básica (desmontável)

Estrutura para o estaqueamento

Sistema de irrigação

15 hectares

11 mil pés por hectare

3.300 caixas por hectare

Arrendamento

2 banheiros, 1 refeitório e 1 barracão para  
seleção dos tomates

Estruturas de mourão, bambu, arame e fitilho

sulco
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CUSTO TOTAL DE PRODUÇÃO DE TOMATE NA REGIÃO DE MOGI GUAÇU (SP) - SAFRA DE INVERNO 2008

	 		  Custo/ha	 Custo/pé		

		  Itens	 (R$/ha)	 (R$/pé)	 % CO	 % CT

Fo
n

te
: C

EP
EA

Insumos e sementes...................................................................................................19.873,12....................................1,81.................................... 43,07%.................................39,05%
	 Fertilizantes/Corretivos...........................................................9.085,00....................................0,83.....................................19,69%..................................17,85%
	 Adubação Foliar.............................................................................1.313,78....................................0,12.........................................2,85%......................................2,58%
	 Sementes................................................................................................2.900,00....................................0,26.........................................6,29%......................................5,70%
	 Fungicidas/Bactericidas.........................................................3.342,53....................................0,30.........................................7,24%......................................6,57%
	 Inseticidas..............................................................................................2.671,40....................................0,24.........................................5,79%......................................5,25%
	 Herbicidas..................................................................................................141,00....................................0,01.........................................0,31%......................................0,28%
	 Adjuvante/Red. PH/Indutores..............................................419,42....................................0,04.........................................0,91%......................................0,82%

Viveirista...........................................................................................................................................264,00....................................0,02........................................0,57%.....................................0,52%

Infra-estrutura.......................................................................................................................1.894,59....................................0,17........................................4,11%.....................................3,72%
	 Estrutura de Plantio.....................................................................1.870,70....................................0,17.........................................4,05%......................................3,68%
	 Benfeitorias...................................................................................................23,89....................................0,00.........................................0,05%......................................0,05%

Operações Mecânicas.................................................................................................1.895,03....................................0,17........................................4,11%.....................................3,72%
	 Colheita........................................................................................................880,00....................................0,08.........................................1,91%......................................1,73%
	 Pulverização............................................................................................434,40....................................0,04.........................................0,94%......................................0,85%
	 Estaqueamento/Destaqueamento....................................244,00....................................0,02.........................................0,53%......................................0,48%
	 Preparo de solo e adubação.................................................336,63....................................0,03.........................................0,73%......................................0,66%

Irrigação.......................................................................................................................................1.950,40....................................0,18........................................4,23%.....................................3,83%
	 Irrigação..................................................................................................1.950,40....................................0,18.........................................4,23%......................................3,83%

Mão-de-obra	...........................................................................................................................9.682,71....................................0,88.................................... 20,98%.................................19,02%
	 Meeiros (temporários)..............................................................7.481,23....................................0,68.....................................16,21%..................................14,70%
	 Diaristas...................................................................................................1.368,35....................................0,12.........................................2,97%......................................2,69%
	 Permanentes............................................................................................833,13....................................0,08.........................................1,81%......................................1,64%

Despesa com utilitários..................................................................................................181,80....................................0,02........................................0,39%.....................................0,36%

Despesas gerais....................................................................................................................4.040,67....................................0,37........................................8,76%.....................................7,94%
	 Administrador...................................................................................3.200,00....................................0,29.........................................6,94%......................................6,29%
	 EPIs.....................................................................................................................374,00....................................0,03.........................................0,81%......................................0,73%
	 Seguro lavoura......................................................................................266,67....................................0,02.........................................0,58%......................................0,52%
	 Contador......................................................................................................200,00....................................0,02.........................................0,43%......................................0,39%
	 Custo com Telefonia.......................................................................100,00....................................0,01.........................................0,22%......................................0,20%
	 Sindicato Rural.........................................................................................53,33....................................0,00.........................................0,12%......................................0,10%
	 Energia Elétrica.........................................................................................13,33....................................0,00.........................................0,03%......................................0,03%
	 Caixas (reposição).............................................................................146,67....................................0,01.........................................0,32%......................................0,29%

Impostos.......................................................................................................................................2.099,95....................................0,19........................................4,55%.....................................4,13%
	 Taxas e Contribuições.............................................................1.958,69....................................0,18.........................................4,24%......................................3,85%
	 IPVA+Seguro Obrigatório........................................................141,25....................................0,01.........................................0,31%......................................0,28%

Arrendamento da Terra..............................................................................................1.239,67....................................0,11........................................2,69%.....................................2,44%

Financiamento do Capital de Giro...............................................................2.872,92....................................0,26........................................6,23%.....................................5,64%

Custo Operacional.....................................................................................46.141,53.................................4,19...........................100,00%............................90,66%
CARP...........................................................................................................................................4.753,46...................................0,43...............................................................................................9,34%
	 Implantação........................................................................................2.314,31....................................0,21..................................................................................................4,55%
	 Máquina..................................................................................................1.162,46....................................0,11..................................................................................................2,28%
	 Utilitários.....................................................................................................395,24....................................0,04..................................................................................................0,78%
	 Implementos............................................................................................494,86....................................0,04..................................................................................................0,97%
	 Equipamentos (Irrigação)..........................................................265,04....................................0,02..................................................................................................0,52%
	 Benfeitorias...............................................................................................121,56....................................0,01..................................................................................................0,24%

CUSTO TOTAL..................................................................................................50.894,99.................................4,63....................................................................................100,00%
Custo Total (3.300 cxs/ha) - R$ 15,42/cx de 23 Kg
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Juros representam 6% do custo total

O Custo do Capital de Giro do tomate, mais 
conhecido como “custo do dinheiro do tomate”, 
correspondeu a 6% dos custos totais de produção 
em Mogi Guaçu no ano de 2008.

O “custo do dinheiro” ou o custo do capital 
de giro é o valor pago em juros por financiamentos 
de capital de terceiros como bancos, revendas e 
atacadistas. O valor efetivamente pago de juros, na 
planilha, é denominado como o Custo do Capital 
de Giro. Quando o dinheiro utilizado é próprio do 
produtor, não tem o custo de juros, mas é reco-
mendável que embuta um custo de oportunidade 
do capital próprio. A idéia é estimar qual é o va-
lor de remuneração alternativa que o tomaticultor 
poderia receber se ele estivesse empregando esse 
dinheiro em outra atividade, como em aplicação 
do mercado financeiro. Uma das formas de apurar 
esse custo é considerar a remuneração básica da 
poupança, que seria uma aplicação sem risco.

Em Mogi Guaçu, na safra de inverno de 
2008, a média dos produtores optou por trabalhar 
com capital próprio e com o que há disponível de 
crédito oficial via banco – que são as taxas mais 

baratas do mercado. No entanto, em 2008, isso foi 
suficiente somente para cobrir 64% das suas ne-
cessidades de caixa. Assim, o produtor recorreu 
também ao financiamento das revendas. 

Das diversas formas de captação de dinheiro, 
os juros do capital próprio (considerando-se aqui 
a taxa de poupança) são os mais em conta. O fi-
nanciamento através de banco público, subsidiado 
pelo governo, seria a segunda forma mais atrativa 
para custear a safra, mas o montante disponibiliza-
do por CPF de cada tomaticultor é pequeno, insufi-
ciente para cobrir a maior parte das suas despesas. 
Além disso, vale lembrar que, embora a taxa de 
financiamento público seja oficialmente de 6,75% 
ao ano, são cobradas outras taxas – seguro de vida, 
registro e o projeto técnico –, o que aumenta a taxa 
para valores acima de 9% ao ano. 

Outra forma bastante comum de financia-
mento é através das revendas. No caso de Mogi 
Guaçu, a taxa de juros média cobrada pela reven-
da é de 1,8% ao mês. O prazo de financiamento é 
de três meses para fertilizantes e, para os defensi-
vos, de quatro meses. 

QUANTO CUSTA O “DINHEIRO DO TOMATE”?

Fonte: Cepea

Principais financiadores da produção
de tomate e suas respectivas taxas de juros (%)

Distribuição dos principais itens que compõem o  
Custo Total de Produção (%) de Mogi Guaçu (SP) -  

mai/nov de 2008

Apesar de o produtor não ter esse custo, 
é importante que ele considere embutir 
um custo de oportunidade sobre o capital 
empregado.

Produtor  
(capital próprio):

6%

ao ano

Oficialmente, a taxa é 6,75% a.a, mas 
acrescentando os custos de registros e 
seguro, o valor é superior a 9% a.a.

Governo:

9%

ao ano

As revendas normalmente dão um prazo 
de financiamento menor que um ano. 
Para defensivos, o prazo é de 3 meses e, 
para fertilizantes, 4 meses.

Revendas:

24%

ao ano
CARP

9%

Sementes

6%

Mão-de-obra

19%

Custo de Capital 

de Giro

6%

Outros

27%Insumos

33%



Junho de 2009 - HORTIFRUTI BRASIL - 13



Após estimar o custo de produção de uma 
safra, o tomaticultor deve fazer uma análise do 
seu lucro e se planejar para a próxima temporada. 
Normalmente, quando obtém bons rendimentos, 
o tomaticultor investe mais na safra seguinte por 
dispor de mais capital próprio. É nesse momento 
que recomendamos ao produtor que avalie o ris-
co de investir 100% das suas reservas novamente 
na cultura de tomate, principalmente se for leva-
do em conta que anos de boa lucratividade costu-
mam ser seguidos por outros de baixa justamente 
porque a área cultivada tende a ser ampliada, vin-
do a pressionar as cotações.  

A recomendação é que, no momento do 
planejamento do montante a ser desembolsa-
do, o tomaticultor também avalie o seu risco 
de prejuízos e adote alguma forma de proteção 
contra o saldo mais comum negativo. É indi-
cada uma reserva de capital em aplicação fi-
nanceira de baixo risco (poupança ou CDB pré-
fixado) ou uma outra forma de provisão de alta 

liquidez e de baixo risco. Isso seria uma forma 
de fazer “seguro” contra o impacto de eventu-
ais prejuízos da cultura.

Para realizar o cálculo do valor do seguro, 
o importante é que o produtor conheça seu pró-
prio valor de prejuízo mais comum, já que esse 
valor varia de acordo com o perfil do negócio e 
escala de produção.

Além da reserva em dinheiro, vale lembrar 
que existem outras formas de provisão que não 
a financeira que também podem ser utilizadas 
pelo produtor e serão alvo de estudos futuros 
da Hortifruti Brasil. Por enquanto, a recomen-
dação de especialistas da área é que a provi-
são será mais eficiente se o capital for alocado 
em investimentos de baixo risco e alta liquidez, 
com um grau de risco distinto do enfrentado pe-
la cultura do tomate. A mensagem principal da 
Matéria de Capa desta edição é que a provisão 
através de uma reserva financeira é uma das for-
mas de gestão sustentável na tomaticultura.

CÁLCULO DO SEGURO  
DE RENDA EM TOMATE

Probabilidade de perder/ganhar (R$/hectare)  
com tomate em Mogi Guaçu

Obs: Estimativa com base na série histórica de rentabilidade média por hectare/mês durante a safra de inverno de Mogi Guaçu entre 2006 e 2008.

Fo
n

te
: C

ep
ea

Há 17% de chance

de se ganhar acima de

R$ 50.000 por hectare.

É de 17% a

probabilidade

de se ter prejuízo.

Há 36% de chance de

se ganhar entre R$ 20.000  

e R$ 50.000 por hectare.

Há 30% de chance

de se ganhar até

R$ 20.000 por hectare.
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SEGURO CONTRA RISCO DE PREJUÍZO  
EM MOGI GUAÇU (sugestão de cálculo)

1.	 Estimar o prejuízo mais comum por hectare. Entre 2006 e 2008, o prejuízo médio em 
Mogi Guaçu foi de R$ 6.300 por hectare, o que representa cerca de 14% do Custo 
Operacional médio no período, apurado em R$ 46.600,00 por hectare. 

2.	 Em seguida, multiplicar o valor do seguro (R$ 6.300,00/ha) pelo total da área inicial-
mente planejada a ser cultivada. No presente exercício, é utilizado o tamanho médio 
de uma propriedade típica de Mogi Guaçu de 15 hectares. 

3.	 O valor total que deverá ser “poupado” numa boa safra é de R$ 94.500,00, que equi-
vale a reservar 2 hectares do total desembolsado em 15 hectares (R$ 700.000,00).

4.	 Assim, recomenda-se que, ao invés de cultivar 15 hectares com tomate, o produtor 
invista somente em 13 hectares. Isto é, que guarde em dinheiro o que seria investido 
nos 2 hectares numa aplicação financeira de baixo risco, como a poupança.

5.	 O valor do seguro pode variar dependendo do grau de exposição do risco desejado 
pelo tomaticultor e da sua capacidade de reserva. O tomaticultor pode diminuir esse 
valor caso ele opte por assumir um risco maior de prejuízo. 

6.	 O importante é começar a quantificar o risco da cultura de tomate e o seu equivalente 
necessário em seguro para manter o tomaticultor na atividade.

Resumidamente, o seguro deve ser o valor do prejuízo mais comum por hectare e 
cuja reserva representa uma proteção para o produtor. Essa opção pelo seguro contra pre-
juízo pode reduzir a lucratividade do tomaticultor no curto prazo, já que ele opta por não 
investir 100% das suas reservas em tomate e isso significa reduzir a área a ser investida. 

Em 2008, ao simular a rentabilidade de um produtor típi-
co em Mogi Guaçu com a sugestão da presente matéria, sua 
lucratividade seria apenas 5% menor - já contando com a 
remuneração financeira na poupança com os R$ 94.500,00 
do seguro - que a obtida por produtor que teria investido em 
15 hectares. 

Por outro lado, em 2009, essa mesma reserva pode 
fazer diferença para o tomaticultor de Mogi Guaçu, já que 
a rentabilidade em algumas semanas do mês de maio 
foi negativa. Se o produtor não tivesse nenhum tipo de 
provisão e tivesse de pagar compromissos naquele mo-
mento, o custo do dinheiro poderia subir muito. Em si-
tuações de necessidade de caixa imediato, o produtor 
costuma optar pelo cheque especial, que cobra juros 
médios de quase 9% ao mês. 
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FÓRUM

Dinheiro é a forma  
mais segura de provisão

Entrevista: Geraldo Sant’Ana de Camargo Barros

“
“

Hortifruti Brasil: Como o senhor interpreta o ris-
co de rentabilidade do tomaticultor de mesa esti-
mado pela Hortifruti Brasil (tabela abaixo)?  

Geraldo Sant’Ana de Camargo Barros: Com base 
na série histórica da Hortifruti Brasil de receita 
líquida mensal nas principais regiões produtoras, 
a probabilidade é de que em dois meses e meio, 
a cada 12, o tomaticultor tenha rentabilidade ne-
gativa. É importante ressaltar que esse cálculo de 
risco é baseado no perfil de um tomaticultor que 
colhe ao longo de 12 meses. Além disso, reitera-
mos que é somente uma referência sobre o grau 
de exposição ao risco de rentabilidade presente 
na cultura do tomate de mesa. O mais importante 
é que o produtor tenha um bom controle do seu 
fluxo de caixa e que apure o prejuízo mais co-
mum (em R$/ha) a que está exposto. Esse montan-
te financeiro é justamente o valor do seguro que 
o tomaticultor deveria guardar para utilizar em 
situações negativas de renda, como se fosse uma 
proteção contra prejuízo.

HF Brasil: Em sua opinião, qual é a melhor forma 
de o tomaticultor se proteger contra os prejuízos 
da cultura?

Barros: O produtor de tomate, como regra, está 
sujeito a elevado risco e isso configura em uma si-
tuação perigosa de grandes perdas patrimoniais. A 
boa prática administrativa recomenda que o pro-
dutor somente considere esse empreendimento 
mediante o provisionamento de parte dos recursos 
a serem comprometidos na atividade. Provisionar 

é aplicar um montante necessário de capital em 
projeto seguro (baixo risco), que pode ser uma 
aplicação financeira ou outra atividade que não 
apresente o mesmo perfil de risco do tomate. 

HF Brasil: Qual atividade o senhor recomendaria 
como alternativa ao tomate para reduzir risco de 
rentabilidade?

Geraldo Sant’Ana de Camargo Barros é doutor em Economia pela Universidade do Estado da Carolina do Norte 
e pós-doutorado pela Universidade de Minnesotta, ambas norte-americanas. É professor titular do Departamento 
de Economia, Administração e Sociologia da Esalq/USP e coordenador científico do Centro de Estudos Avançados 
em Economia Aplicada (Cepea). Nos últimos quatro anos têm apresentado contribuições teóricas importantes a 
respeito da sustentabilidade econômica do agronegócio.

Não recomendo o 
provisionamento contra 
riscos em terra. A forma 

mais simples de poupança 
seria separar um percentual 
do capital de giro que seria 

investido em tomate e 
aplicá-lo na caderneta de 

poupança ou num fundo de 
renda fixa

“

“

* Estimativa para um tomaticultor de mesa com colheita nos 12 
meses do ano, ou seja, que não concentra em uma única época do 
ano. A série histórica utilizada no estudo é de fevereiro de 2006 a 
abril de 2009.

A cada 12 meses, a chance de se obter...

Prejuízo de R$ 10 mil a R$ 20 mil/ha	 1 mês
Prejuízo de até R$ 10 mil/ha	 1,5 mês
Lucro de até R$ 10 mil/ha	 2 meses
Lucro de R$ 10 mil a R$ 20 mil/ha	 2 meses
Lucro de R$ 20 mil a R$ 30 mil/ha	 2,5 meses
Lucro de R$ 30 mil a R$ 40 mil/ha	 1 mês
Lucro de R$ 40 mil a R$ 50 mil/ha	 10 dias
Lucro de R$ 50 mil a R$ 75 mil/ha	 2 meses

RISCO DE RENTABILIDADE DO TOMATICULTOR*
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Barros: O produtor que desejar pode ter outra 
atividade agrícola de forma a reduzir o risco con-
junto, ou seja, trabalharia com tomate mais outra 
atividade. Para isso, é preciso analisar o padrão de 
risco – de produção e de mercado – de atividades 
que o produtor esteja disposto a desenvolver para-
lelamente ao tomate. O ideal é buscar atividades 
que tenham um padrão de rentabilidade oposto 
ao do tomate; assim, quando este vai mal, a outra 
atividade compensa e vice-versa. Se essa ativida-
de alternativa envolver o uso dos mesmos equipa-
mentos e/ou alternar com o tomate o uso da terra, 
por exemplo, tanto melhor, pois isso vai melhorar 
a eficiência econômica do conjunto da produção.  

HF Brasil: O senhor considera uma boa alternati-
va de provisão investimento em terra?

Barros: De forma alguma o provisionamento de-
ve ser uma aplicação em ativos relacionados ao 
tomate, como a terra da região, por exemplo. A 
forma mais simples seria separar um percentual 
– que depende do perfil de risco da atividade – 
do que seria investido em tomate e aplicá-lo na 
caderneta de poupança ou num fundo de renda 
fixa (Certificado de Depósitos Bancários - CDB, 
por exemplo), mas nunca em bolsa. O produtor 
não pode perder recursos ao fazer esse provisio-
namento. Na verdade, em média, essa aplicação 
financeira estará reduzindo o risco e aumentan-
do a rentabilidade média da produção de tomate, 
embora diminua um pouco a chance dos ganhos 
espetaculares que de vez em quando acontecem.

HF Brasil: Historicamente, no entanto, o produtor 
considera terra, gado e café como forma de provi-
são. Por quê esse comportamento é tão comum?  

Barros: O produtor rural tende a limitar sua car-
teira de aplicações a ativos agropecuários (terra, 

gado, máquinas e veículos). O problema dessa 
restrição decorre da sincronização entre renta-
bilidade da agropecuária e o valor desses ativos 
quando o ano foi bom (boa produção e bons pre-
ços). Esses ativos vão estar em alta e, logo, não 
é hora de comprá-los de forma alguma. Quem 
quiser comprar mais terra deve fazê-lo quando os 
preços estão baixos – o que ocorre quando muitos 
produtores rurais estão de bolsos vazios. Então, 
o produtor deve poupar seus recursos para uma 
eventual aquisição de terra numa época favorável 
para tal negócio, ou seja, num ciclo de baixa ren-
tabilidade agrícola. Se fizer provisionamento com 
terra, caso tenha prejuízo com tomate e precise 
dispor de parte de sua terra, vai vendê-la a preços 
baixos, ou seja, vai fazer um mau negócio.

HF Brasil: Há outra alternativa de provisão além 
da reserva de dinheiro em banco?

Barros: As alternativas fora dos bancos, como já 
disse, podem ser consideradas quando o produtor 
identificar atividade que esteja em condições de 
desenvolver, ou seja, uma atividade que conheça 
bem – do ponto de vista econômico e técnico – 
que seja rentável e que não “ande junto” com o 
tomate. Pode ser algo no meio rural ou urbano. 
Creio, porém, ser difícil identificar tal atividade. 
Aplicar no banco, nos ativos já apontados, é mais 
seguro e mais cômodo, sem contar a liquidez 
imediata. 

HF Brasil: Muitas vezes, pode ser difícil convencer 
o produtor a fazer uma provisão anual porque, 
em um determinado ano, ele pode obter lucrati-
vidade muito maior se tivesse investido 100% na 
cultura do tomate.

Barros: Um produtor que não esteja preocupado 
em perder seu patrimônio ou ir à falência pode 
adotar uma estratégia de alto riso como essa. Ge-
renciar risco, fazendo provisionamento é somente 
para aqueles que querem preservar seu patrimônio 
e, assim, garantir o bem-estar próprio e o de sua 
família. O produtor deve examinar se, ao longo 
dos últimos 15 anos, seu patrimônio aumentou, e 
quantas vezes ele “perdeu o sono” por causa de 
grandes quebras de safra ou porque os preços do 
tomate despencaram. Se isso aconteceu, é porque 
o grande lucro que ocorreu em determinado mo-
mento não cobriu os ganhos pequenos e os preju-
ízos de outros momentos. 

Gerenciar risco fazendo 
provisionamento é 

somente para aqueles 
que querem preservar 

seu patrimônio e, assim, 
garantir o bem-estar 

próprio e o de sua família

“

“
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MG apresenta maior produtividade

A safra de verão nas roças mineiras de São 
Gotardo, Santa Juliana e Uberaba está se aproxi-
mando do final, devendo encerrar em meados de 
julho. Estima-se que até o final de maio foram colhi-
dos cerca de 75% da área total cultivada na região. 
A produtividade, que estava abaixo da média (43 
toneladas por hectare), começou a se normalizar 
a partir de meados de maio e, em junho, poderá 
alcançar 60 toneladas/ha, como típico de verão de-
vido à menor temperatura e à menor incidência de 
chuvas. Essa possível maior oferta deve pressionar 
as cotações da cenoura mineira em junho. Com 
isso, a partir do mês de junho deverá haver uma 
retração nos preços, fato que é comum nesta época 
da safra, já que a produtividade costuma ser maior 
nesse período, elevando a oferta. Em maio, a média 
dos preços foi de R$ 24,63/cx “suja” de 29 kg, 9,8% 
maior que a de abril. Tal alta esteve atrelada à me-
nor oferta no início do mês que elevou as cotações 
em Minas Gerais. Esse preço é três vezes superior 
ao valor mínimo estipulado pelos agricultores para 
cobrir o gasto com a cultura, calculado em R$ 8,40 
por caixa “suja” de 29 kg, com uma produtividade 
média de 48 toneladas por hectare em maio.  

Colheita no RS deve 
atingir 90% da safra  
em junho

A safra de verão de Caxias do Sul (RS) deve 
finalizar em meados de julho. Estima-se que, em 

junho, a colheita atinja 90% do total para a tem-
porada. Quanto aos preços, até meados de maio, 
a cenoura era negociada em patamares elevados, 
acompanhando as demais regiões produtoras do 
País. O valor médio da raiz foi de R$ 19,59/cx 
“suja” de 29 kg em maio, 5% inferior ao de abril. 
Apesar da queda, a média esteve 84% acima do 
mínimo calculado por produtores para cobrir os 
gastos com a cultura, de R$ 10,67/cx “suja” de 29 
kg, com uma produtividade média de 55 toneladas 
por hectare. O plantio da safra de inverno na região 
de Caxias do Sul iniciou em meados de fevereiro 
e seguirá até outubro. O ciclo da cultura na tem-
porada de inverno é mais longo que na de verão, 
devido às baixas temperaturas do período. Além 
disso, entre junho e julho, muitas vezes, o plantio 
é interrompido, por conta das geadas. Assim, entre 
outubro e novembro, época da colheita do plantio 
feito em junho e julho, a disponibilidade de cenou-
ra na região é baixa.

Plantio da safra de  
inverno ultrapassa 60%  

Neste mês, o plantio da safra de inverno será 
intensificado no País, ultrapassando 60% do total 
previsto para a temporada. Minas Gerais e Paraná 
deverão encerrar as atividades em agosto, Goiás, 
em setembro e, o Rio Grande do Sul, em outubro. 
A área total da safra de inverno deste ano deve 
ser 8% maior que a de 2008 – apenas os estados 
de MG e RS devem manter a mesma área da safra 
2008. Em Irecê (BA), para a safra de verão do se-
gundo semestre, estava previsto redução de 40% 
na área. Produtores locais, contudo, afirmam que 
deve ocorrer um aumento de cerca de 30%. Com 
as chuvas na região, e conseqüente recuperação 
dos poços, produtores baianos se mostraram mo-
tivados a plantar. Além disso, os altos preços da 
safra do primeiro semestre animaram muitos pro-
dutores de outras culturas, como cebola e toma-
te, a migrarem para cenoura. De maneira geral, a 
oferta da próxima safra da Bahia deverá ser maior 
que a anterior. A safra de inverno está prevista 
para iniciar em meados de julho na maioria das 
regiões brasileiras.
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Cenoura Por Natalia Dallocca Berno

cenouracepea@esalq.usp.br

Cenoura valoriza com baixa oferta
Preços médios recebidos por produtores da região 
de São Gotardo (MG) pela cenoura “suja” na roça - 
R$/cx 29 kg

Produtivi-
dade aumen-

ta no final 
da safra
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Mais batata 
em MG  

e em SP
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eaPreço sobe novamente e fica próximo 

de R$100,00 
Preços médios de venda da batata ágata no ataca-
do de São Paulo - R$/sc de 50 kg

Batata
Por Caio Gorino e  

Renata Pozelli Sabio

batatacepea@esalq.usp.br

Aumenta oferta no Sul  
de Minas e no Sudoeste Paulista

O volume de batata ofertado pelas lavouras 
do Sul de Minas Gerais e pelo Sudoeste Paulista de-
ve aumentar em junho. A estimativa dos produtores 
mineiros é de que sejam colhidos 1.500 hectares 
ao longo do mês, o que corresponde a aproximada-
mente 50% da área cultivada nesta safra. No Sudo-
este Paulista a previsão é de que, em junho, sejam 
colhidos cerca de 1.000 hectares, representando 
35% da área cultivada para esta temporada. Assim 
como ocorreu em 2008, o calendário de plantio 
da região de Itapetininga foi atrasado pelas chuvas 
do início de março. Dessa forma, a expectativa dos 
produtores é de que o pico de oferta neste ano seja 
em julho, com a finalização da temporada prevista 
apenas em agosto.  

Vargem Grande do Sul  
finaliza plantio

A região de Vargem Grande do Sul (SP) deve 
encerrar os trabalhos de plantio de batata neste 
mês. A área total cultivada neste ano é de aproxi-
madamente 8.500 hectares, cerca de 6% menor 
que a de 2008. De acordo com produtores locais, 
as condições climáticas neste ano foram favorá-
veis e a expectativa é de boa qualidade e produ-
tividade. As atividades de colheita devem iniciar 
em julho com a oferta de apenas 5% da área plan-
tada. O pico de safra é esperado para agosto e se-
tembro, quando devem ser colhidos perto de 70% 

da área de batata dessa região.

Lavouras do Sul  
sofrem com seca

A estiagem que se iniciou na primeira quin-
zena de março e perdurou até meados de maio 
causou sérios danos às lavouras de batata do Pa-
raná e do Rio Grande do Sul. A falta de chuvas 
coincidiu com o período de desenvolvimento do 
tubérculo dessas regiões. Segundo produtores, até 
agora, a produtividade dessa temporada é inferior a 
20 t/ha e não há previsão de melhora. Dessa forma, 
o volume de batata ofertado não deve ser grande, 
mesmo com o pico de safra estimado para este mês 
nas duas praças. Cerca de 80% da colheita da área 
cultivada nessas regiões deve ser concluída até o 
final de junho. A temporada das secas termina em 
julho, quando devem ser colhidos os 1.500 hecta-
res restantes nas lavouras paranaenses e 300 hecta-
res nas roças gaúchas.

Cerrado goiano inicia safra  
com baixa produtividade

As primeiras lavouras colhidas na região de 
Cristalina (GO) apresentaram baixa qualidade e 
produtividade. De acordo com produtores locais, 
as chuvas que geralmente são mais intensas em 
março ocorreram em abril neste ano. A precipita-
ção tardia prejudicou o desenvolvimento das pri-
meiras lavouras de batata cultivadas nesta safra. 
Como conseqüência, os tubérculos colhidos até 
o início de maio apresentaram coloração escura e 
calibre reduzido. A produtividade média registrada 
foi em torno de 25 t/ha, enquanto que no mesmo 
período do ano passado era de 30 t/ha. A partir da 
segunda quinzena de maio, o tubérculo colhido já 
apresentava melhor qualidade e produtividade, de 
aproximadamente 35 t/ha. Mesmo assim, devido aos 
problemas ocasionados pelas chuvas, a produtivida-
de média está abaixo do esperado para esta praça, 
que é de 40 t/ha. Para este mês é aguardada uma co-
lheita de aproximadamente 600 hectares de batata 
na região. Como de costume, o pico de safra nas ro-
ças do cerrado goiano deverá ocorrer em setembro.
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Começa 
colheita em 
São José de 

Ubá (RJ)

Concentração de colheita derruba 
preços 
Preços médios de venda do tomate salada AA longa 
vida no atacado de São Paulo - R$/cx de 23 kg

Tomate
Por Renata Pozelli Sabio e 

Richard Truppel

tomatecepea@esalq.usp.br

Safra de São José de Ubá  
inicia com perdas

A safra de inverno de 2009 em São José de 
Ubá (RJ) teve início na primeira semana de junho. 
A estimativa é de que, nesta temporada, sejam co-
lhidos cerca de 6,4 milhões de pés, quantidade se-
melhante à de 2008. Segundo colaboradores, ha-
veria dois plantios mais intensos (fevereiro e maio), 
com cerca de 2 milhões de pés semeados em cada 
mês. Entretanto, a incidência de murcha-bacteria-
na, causada por Ralstonia solanacearum, destruiu 
cerca de 5% das primeiras lavouras. A doença tam-
bém prejudicou lavouras em formação, que devem 
apresentar produtividade 30% inferior à média 
da região, passando para 250 caixas/mil pés. Em 
maio, compradores aumentaram o investimento na 
região e, assim, estima-se que o pico-de-safra seja 
em setembro com pouco mais de 30% para ser co-
lhido. Apesar dos prejuízos, as perdas evitarão uma 
concentração de oferta no início da safra.

Oferta pode reduzir em junho

Com as perdas em São José de Ubá (RJ), a 
expectativa é de que neste mês ocorra redução no 
volume de tomate ofertado no atacado em compa-
ração com o de maio, devendo causar um ligeiro 
aumento nas cotações. A oferta teria sido menor 
se, em maio, o volume ofertado tivesse sido maior, 
mas as baixas temperaturas na primeira quinzena 
do mês anterior retardaram o ciclo da cultura, des-
locando parte da oferta para este mês. O pico de 

safra de inverno, que deveria ocorrer em todo o 
mês de maio, foi deslocado para a segunda quin-
zena de maio e início de junho. No mês passado, 
o tomate salada AA foi comercializado no ataca-
do paulistano (Ceagesp), em média, a R$ 22,58/
cx de 22 kg, desvalorização de 15% em relação a 
abril. No mesmo período do ano passado, o fruto 
esteve cotado à média de R$ 38,71/cx de 22kg. A 
diferença no cenário deve-se, sobretudo, ao adian-
tamento da colheita da safra de inverno verificado 
neste ano.

Fim de safra em Venda 
Nova do Imigrante

Produtores de Venda Nova do Imigrante (ES) 
devem finalizar a safra de verão 2008/09 na pri-
meira quinzena deste mês. Restam apenas 5% do 
total para ser colhido em junho (cerca de 450 mil 
pés). A safra foi marcada pelo excesso de chuvas 
que prejudicou a qualidade dos frutos e reduziu 
a produtividade média das lavouras capixabas em 
cerca de 15%. Em janeiro, segundo colaboradores 
do Cepea, problemas fitossanitários aumentaram o 
número de aplicações de defensivos, encarecendo 
a produção. Ainda neste mês, algumas estradas de 
acesso aos mercados foram bloqueadas, elevando 
o número de descartes. Ainda assim, o preço rece-
bido pelos produtores até o fim de maio, já ponde-
rado pela quantidade colhida em cada mês e pela 
classificação do tomate (A ou AA), foi de R$ 17,65 
por caixa de 22 kg, valor 13% superior ao mínimo 
estimado pelos produtores para cobrir os gastos 
com a cultura – R$ 15,59/cx de 22 kg para uma 
produtividade média de 255 caixas por mil pés.

Norte do Paraná  
deixa mercado mais cedo

A primeira parte da safra de inverno no Norte 
do Paraná encerrou no início de junho, quinze dias 
antes em relação a 2008, por conta da antecipação 
de plantio em Reserva (PR) e da redução de área 
no município de Marilândia do Sul (PR), devido a 
geadas no início deste ano. Estima-se que tenham 
sido cultivados cerca de 5,8 milhões de pés.
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Quebra de 
safra no Vale 

intensifica 
importação 

Sul encerra safra com leve alta nos
preços
Preços médios recebidos por produtores sulistas 
pela cebola crioula na roça - R$/kg

Cebola
Por Yuri Uchoa Rodrigues  
e Natalia Dallocca Berno

cebolacepea@esalq.usp.br

Importação de cebola  
argentina deve aumentar 

A importação de cebola da Argentina deverá 
ser intensificada em junho, devido à menor oferta 
do bulbo nacional. O Vale do São Francisco, que é 
uma das poucas regiões que ofertam neste perío-
do, teve perdas de parte da safra, devendo, então, 
ofertar um baixo volume de cebola em junho. A 
entrada de cebola do país vizinho, que teve início 
em março, deve perdurar até final de julho. O valor 
médio do bulbo negociado em Porto Xavier (RS) 
em maio foi de R$ 14,63/cx 3 de 20 kg, alta de 5% 
em relação ao de abril.

Vale do São Francisco  
planeja replantio

A colheita da cebola na região do Vale do São 
Francisco iniciou em maio, mas o volume ofertado 
foi abaixo do previsto. O menor volume deve-se 
às fortes chuvas ocorridas na região desde março, 
que causaram perdas em torno de 40% no total da 
área cultivada na safra. As áreas perdidas foram re-
plantadas em maio, já que as chuvas diminuíram e 
o solo esteve mais seco. Com isso, deve haver um 
deslocamento do calendário de oferta, levando o 
pico para setembro/outubro – embora esse período 
seja considerado normal para a região, ceboliculto-
res haviam planejado adiantar esta safra para julho/
agosto. Este pico ocorrerá juntamente com o das 
regiões paulistas de Monte Alto e São José do Rio 
Pardo, além da oferta de Minas Gerais e de Goiás. 

Nesse cenário, os preços da cebola devem recuar 
entre julho/agosto deste ano.

Inicia preparo da  
safra 2009/10 no Sul

O preparo das mudas para a próxima safra 
(2009/10) no Sul do País iniciou em abril. Em Ca-
çador e em Ituporanga (SC), principais regiões pro-
dutoras, deverá haver uma redução de área de 10% 
se comparada à safra anterior, devido aos preços 
abaixo da expectativa de produtores durante a úl-
tima temporada. Nesta safra (2009/10), haverá um 
aumento no plantio da cultivar de ciclo tardio frente 
à de ciclo precoce, devido à possibilidade de arma-
zenamento da tardia. Produtores catarinenses esti-
mam que a área neste ano será dividida igualmente 
entre as duas variedades (precoce e tardia), sendo 
que anteriormente a proporção era de um terço de 
cebola tardia. Na região de São José do Norte (RS), 
cebolicultores afirmam que já finalizaram o semeio. 
Essa região teve problemas com a seca, mas, como 
o cultivo nessa praça ocorre em pequenas áreas, 
foi possível um “improviso” com a irrigação, que 
foi praticamente manual. Produtores prevêem um 
aumento de área em 10% se comparado à safra an-
terior. Na região de Irati (PR), a expectativa também 
é de aumento de área em torno de 10%. 

Irecê em ritmo  
de final de safra

A safra 2008/09 na região de Irecê (BA) está 
prevista para encerrar em meados deste mês. Se-
gundo cebolicultores locais, a comercialização da 
cebola em maio chegou a 90% do total. A média 
dos preços na região foi de R$ 0,55/kg em maio, 
cerca de 15% superior a abril, quando os preços 
estavam a R$ 0,48/kg. Apesar da alta, a oferta de 
cebola de má qualidade do Vale do São Francisco 
vem impedindo um maior valorização nas cota-
ções do bulbo baiano. Produtores, contudo, têm 
expectativa de que a cebola se valorize ainda mais 
até o final desta safra, já que a qualidade do bulbo 
na região de Irecê está superior, gerando descartes 
menores que 5%.
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Receita com exportações cai 17% 

O Brasil exportou 61,5 mil toneladas de ma-
çã entre janeiro e abril deste ano, recuo de 3% em 
relação ao mesmo período de 2008, segundo a 
Secretaria do Comércio Exterior (Secex). A receita 
diminuiu 17% no mesmo período, prejudicando 
a rentabilidade de exportadores da fruta. Somente 
em abril deste ano, o volume de maçã embarcado 
foi 10% inferior ao de abril/08 e a receita, 26% 
mais baixa. A queda no volume embarcado já era 
esperada, devido à menor disponibilidade de fru-
tas Cat 1 nesta safra 2008/09, resultado da ocor-
rência de chuvas de granizo durante o período de 
maturação da fruta nos pomares do Rio Grande 
do Sul e de Santa Catarina. Outro fator que limi-
tou as exportações brasileiras foi a maior oferta 
mundial da fruta. Neste ano, a produção global 
foi cerca de 8% superior ao do ano passado, se-
gundo o Departamento de Agricultura dos Estados 
Unidos (USDA). A disponibilidade da fruta no He-
misfério Norte esteve maior durante os primeiros 
meses de 2009, fator que explica a pressão sobre 
as cotações da fruta. Com os valores não muito 
satisfatórios no mercado internacional, exporta-
dores brasileiros têm reduzido os embarques da 
maçã, optando por armazenar a fruta para comer-
cializá-la apenas no segundo semestre no mer-
cado doméstico, quando os preços normalmente 
são maiores. De acordo com o USDA, em maio, a 
maçã fuji brasileira calibre 100 foi comercializada 
no Porto de Roterdã (Holanda) a US$ 21,15/cx de 
18 kg, em média, queda de 36% em relação à do 

mesmo período de 2008, quando a variedade foi 
vendida a US$ 32,94/cx de kg.

Termina colheita 
de fuji

A colheita da maçã fuji nos pomares do Rio 
Grande do Sul e de Santa Catarina foi encerrada 
em maio. A oferta interna da variedade foi contro-
lada, visto que a maioria das empresas produtoras 
optou por armazenar a fruta, no intuito de nego-
ciá-la apenas no próximo semestre. A estiagem 
que atingiu a região Sul no último mês, reflexo do 
efeito da La Niña, preocupou alguns produtores 
no final da safra. A maçã que ainda estava nos po-
mares para ser colhida sofreu com a desidratação 
da macieira, e a fruta apresentou perda de pressão 
de polpa, causando rachaduras e redução da dura-
bilidade do produto, que foi estocado em câmaras 
frias. Análises de qualidade devem ser realizadas 
periodicamente nas frutas que foram colhidas nes-
te período de secas. Em junho, devem ser realiza-
das a limpeza dos pomares e a poda das macieiras 
na região. No mês de maio, a variedade fuji foi 
comercializada no atacado de São Paulo (SP) a R$ 
36,46/cx de 18 kg, em média, queda de 3% em 
relação a abril.

Gala deve se valorizar em junho

Em junho, os preços da maçã royal ga-
la devem subir, em decorrência da redução da 
oferta da variedade. Os primeiros meses de co-
mercialização da fruta, entre março e abril, fo-
ram considerados atípicos, visto que os preços 
estiveram em patamares mais elevados, quando 
normalmente as cotações são menores, por con-
ta da maior oferta. Já em maio, quando a oferta 
é estabilizada, os preços geralmente valorizam, 
contudo, com a redução das temperaturas no 
período a demanda se apresentou desaquecida, 
dessa forma, as cotações da fruta se mantiveram 
estáveis no período. Nesse mês, a variedade foi 
comercializada no atacado de São Paulo (SP) a 
R$ 35,70/cx de 18 kg, em média, queda de 1% 
em relação a abril.

Maior oferta 
mundial 

prejudica 
exportações 

brasileiras

Maçã Por Joseana Arantes Pereira

macacepea@esalq.usp.br
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Preços médios de venda da maçã fuji categoria 1 
(calibres 80 -110) no atacado de São Paulo - R$/
cx de 18 kg
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Oferta reduzida eleva preços no atacado
Preços médios de venda do melão amarelo tipo 
6-7 no atacado de São Paulo - R$/cx de 13 kg

Melão Por Joseana Arantes Pereira 

melaocepea@esalq.usp.br

Produtores do Vale do  
São Francisco retomam plantio

Parte dos produtores de melão da região de 
Petrolina (PE)/Juazeiro (BA) optou por retomar o 
plantio da fruta na última quinzena de maio. Agen-
tes visavam, principalmente, recuperar os prejuízos 
ocorridos com as intensas chuvas na região desde 
março. Este é o segundo ano consecutivo que as 
chuvas prejudicam a safra do Vale. A quebra de 
produtividade estimada pelos melonicultores no 
Vale do São Francisco é de cerca de 50%, sen-
do que, em alguns casos, lavouras inteiras foram 
danificadas. Em maio, o clima chuvoso limitou o 
volume colhido na região e prejudicou significa-
tivamente a qualidade da fruta. Alguns produtores 
comercializaram o melão no atacado de São Paulo, 
contudo, a má qualidade e a baixa resistência do 
melão ao transporte limitaram os envios à Ceagesp. 
Para junho, a colheita deve ser intensificada com a 
redução das chuvas, o que deve, portanto, resultar 
em maior oferta local. O melão amarelo tipo 6-7 
foi vendido nas lavouras do Vale na média de R$ 
21,74/cx de 13 kg em maio, alta de 33% em rela-
ção a abril.

Inicia plantio da  
safra 2009/10 no RN e no CE

Produtores de melão da região da Chapada 
do Apodi (RN)/Baixo Jaguaribe (CE) devem iniciar 
as atividades de plantio para a safra 2009/10 em ju-
nho. Algumas fazendas geralmente iniciam o plan-

tio da fruta destinada ao mercado interno em maio, 
contudo, chuvas em excesso na região nos últimos 
meses impediram as atividades de plantio no mês 
passado. Parte dos contratos para a exportação da 
fruta foi negociada pelas empresas em maio, e de-
vem ser finalizados em junho. Os negócios efetu-
ados servem como base para o planejamento da 
safra e para o calendário de exportações, que nor-
malmente inicia-se em agosto. 

Maior oferta em junho  
pode pressionar cotações

Caso o clima seja favorável à colheita de 
melão no Vale do São Francisco neste mês, as ati-
vidades de campo devem ser intensificadas na re-
gião, o que pode pressionar as cotações da fruta. 
Em maio, apesar da qualidade comprometida do 
melão por conta das intensas chuvas no Nordeste, 
a fruta negociada nas lavouras do Rio Grande do 
Norte/Ceará e do Vale do São Francisco apresentou 
valorização, por conta da oferta insuficiente para 
atender à demanda interna. Em maio, o valor mé-
dio do melão subiu 20% na Ceagesp (atacado de 
São Paulo) em relação ao mês de abril, passando 
para R$ 24,34/cx de 13 kg.

Temperaturas  
elevadas favorecem 
produção na Espanha

As altas temperaturas durante o mês de maio 
favoreceram a produção de melão proveniente 
da Espanha, segundo o Fresh Plaza. Desta forma, 
a oferta da região de Almeria, no sul do país, au-
mentou no período, resultando em desvalorização 
da fruta. A produção da região espanhola é essen-
cialmente de melão gália. São produzidas cerca de 
180 mil toneladas da fruta em uma área de apro-
ximadamente 4,5 mil hectares. Segundo o Serviço 
de Comercialização Agrícola do Departamento de 
Agricultura dos Estados Unidos (AMS/USDA), o 
melão espanhol gália tipo 8 começou a ser comer-
cializado no porto de Roterdã (Holanda) à média 
de US$ 4,48/cx de 10 kg em maio, queda de 16% 
em relação ao mesmo período de 2008.

Chuva 
reduz safra 
pelo 2° ano 
consecutivo 

no Vale
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SP deve 
colher 

menos que o 
potencial em 

2009/10

Tahiti segue estável em maio
Preços médios recebidos por produtores paulistas 
pela lima ácida de tahiti na roça, colhida - R$/cx 
de 27 kg

Citros
Por Mayra Monteiro Viana, 

Camila Pires Pirillo,
Daiana Braga e 

Margarete Boteon

citroscepea@esalq.usp.br

Produção deve ser inferior  
ao potencial produtivo

A safra paulista de laranja 2009/10 começou 
efetivamente em abril, com a colheita de varie-
dades precoces (hamlin e westin) – oficialmente, 
a temporada inicia-se em julho. Esta safra deve 
ficar abaixo do potencial produtivo, podendo ser 
semelhante à 2008/09, que já havia apresentado 
queda de produção, conforme colaboradores do 
Cepea. Quanto às estimativas oficiais, daqui pa-
ra frente, os levantamentos e divulgação da safra 
de laranja no Brasil poderão ser realizados pela 
Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), 
em convênio que pode ser estabelecido pela Se-
cretaria de Agricultura e Abastecimento do estado 
de São Paulo. Por enquanto, o órgão que realiza 
a estimativa oficial de laranja é o Instituto de Eco-
nomia Agrícola (IEA), em parceria com a Coorde-
nadoria de Assistência Técnica Integral (Cati), da 
Secretaria Estadual de Agricultura. No dia 20 de 
maio, o IEA divulgou a primeira estimativa para a 
safra 2009/10. No entanto, o volume, de 352,57 
milhões de caixas de 40,8 kg, ficou acima da ex-
pectativa do setor. Tal volume representa redução 
de 0,6% frente à safra anterior apontada pela mes-
ma instituição. O fato é que muito agentes esti-
mam que a safra 2008/09 teria ficado por volta 
de 310 milhões de caixas, distante das cerca de 
350 milhões de caixas oficializadas pelo IEA. Do 
total estimado para a safra que se inicia, confor-
me levantamento do IEA, 81% seriam destinados 
à indústria e o restante representaria o vendido 

para consumo de mesa e proveniente de pomares 
domésticos.

Consolidação dos ganhos  
do suco em NY é incerta

Para junho, não há certezas quanto à susten-
tação dos recentes aumentos de preço do suco na 
bolsa de Nova York (ICE Futures), que subiram no 
decorrer de maio. O suco de laranja concentrado 
e congelado (FCOJ) em NY teve média de US$ 
1379/tonelada em maio, cerca de 13,6% acima 
da de abril. Grandes fundos internacionais volta-
ram a investir em commodities agrícolas, como é 
o caso do suco de laranja, impulsionando os pre-
ços. A entrada de capital no mercado futuro esteve 
atrelada à busca de proteção contra a volatilida-
de do mercado de ações. Alguns agentes, porém, 
acreditam que os preços das commodities podem 
não se sustentar nos atuais patamares em médio 
prazo devido ao cenário macroeconômico negati-
vo. Em maio, o próprio mercado citrícola também 
contribuiu para os ganhos internacionais. Na pri-
meira quinzena do mês, o clima seco na Flórida 
favoreceu as altas. Já no final de maio, apesar da 
ocorrência de chuvas, o preço foi sustentado pela 
proximidade da temporada de furacões no Atlânti-
co Norte. Em relação à safra 2008/09 da Flórida, o 
Departamento de Agricultura dos Estados Unidos 
(USDA) divulgou nova estimativa em maio. O re-
latório atendeu a expectativa do setor, mantendo 
a previsão em 157,6 milhões de caixas.

Reduz disponibilidade 
de tahiti em junho

Em junho, a oferta de lima ácida tahiti deve 
ser menor por conta do período de finalização da 
safra paulista. Além disso, o prosseguimento das 
exportações para o mercado europeu deve colabo-
rar para “enxugar” a oferta. Em maio, as vendas do-
mésticas estiveram voltadas ao consumo in natura, 
uma vez que fábricas interromperam as atividades 
de moagem da fruta logo no início do mês. A oferta 
ainda elevada em maio, porém, limitou a reação 
dos preços ao produtor.
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Baixa procura desvaloriza nanica paulis-
ta desvaloriza
Preços médios recebidos por produtores do Vale do 
Ribeira pela nanica - R$/cx de 22 kg
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Banana Por René Voltani Broggio

bananacepea@esalq.usp.br

Frio atrasa aumento  
de oferta em MG

A oferta de prata do norte de Minas Gerais 
deve aumentar em junho. A expectativa era de 
crescimento da oferta para o início do mês, mas 
as baixas temperaturas em maio atrasaram o de-
senvolvimento dos cachos. Quantos aos preços, 
não deve ocorrer quedas acentuadas em junho, 
uma vez que há chances de o pico de safra da 
região mineira acontecer somente em setembro e 
coincidir com o do Vale do Ribeira (SP).

Valorização da nanica 
reduz embarques  
ao Mercosul

A diminuição da oferta de nanica nas princi-
pais regiões produtoras valorizou fortemente a fruta 
de março para abril deste ano – no Vale do Ribeira 
(SP), houve alta de 85% e no norte de Santa Ca-
tarina, de 53%. Com preços mais altos, a banana 
brasileira perdeu competitividade frente à fruta dos 
países concorrentes no mercado externo, o que re-
sultou em diminuição das exportações no período. 
De acordo com a Secretaria do Comércio Exterior 
(Secex), os embarques de abril foram cerca de 10% 
menores que os de março.

Diminui intensidade  
dos tratos culturais

Com o fim do período das águas no Sul e Su-
deste (outubro a março), os tratos culturais diminuí-
ram. A adubação no norte de Santa Catarina e no Va-
le do Ribeira (SP) foi finalizada na última quinzena 
de maio, visto que o período de seca na região não 
é favorável às aplicações, devendo ser retomadas 
em meados de agosto. Quanto ao combate à siga-
toka negra, a alta umidade observada nos primeiros 
meses do ano fez com que o ataque do fungo fosse 
mais severo, aumentando os tratos contra a doença.  

Reduzem exportações  
ao mercado europeu

De janeiro a abril, a banana enviada à Europa 
foi 18% inferior ao do mesmo período de 2008, de 
acordo com a Secex. Isso ocorreu devido à oferta 
insuficiente do Rio Grande do Norte. Para maio e 
junho, agentes acreditam que os embarques voltem 
a diminuir, uma vez que enchentes na região do Va-
le do Açu (RN) dificultam o acesso e o escoamento 
da produção local. Produtores permanecem rece-
osos, visto que o risco de novas inundações per-
manece. Ainda não foi possível estimar o impacto 
dessas chuvas, mas sabe-se que parte das áreas que 
estavam sendo recuperadas das enchentes do ano 
anterior foi perdida.

Prata mineira valoriza com menor oferta
Preços médios recebidos por produtores do norte de 
Minas Gerais pela prata-anã - R$/cx de 20 kg
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Baixa oferta 
pode valorizar 

manga em 
junho

Maior oferta reforça queda nas cotações 
no Vale
Preços médios recebidos por produtores de Petrolina 
(PE) e Juazeiro (BA) pela tommy atkins - R$/kg

Manga Por Fabrícia Basílio Resende

mangacepea@esalq.usp.br

Menor oferta no Vale  
pode elevar cotações em junho

Produtores de Petrolina (PE)/Juazeiro(BA) 
acreditam que a oferta de tommy atkins deve dimi-
nuir em junho, o que pode impulsionar as cotações 
da fruta no período. O excesso de chuvas na região 
nos últimos meses, contudo, pode limitar a valori-
zação da manga, tendo em vista que o clima muito 
úmido prejudica a qualidade da fruta. A variedade 
palmer, por outro lado, deve ter ligeiro aumento 
no volume ofertado em junho, principalmente em 
Livramento de Nossa Senhora (BA) – essa maior 
disponibilidade não deve afetar os preços de ou-
tras variedades. Em maio, a baixa qualidade por 
conta das fortes chuvas no Vale, aliada ao ligeiro 
aumento de oferta em outras regiões, pressionou as 
cotações da manga. 

Safra paulista é adiada para  
evitar concorrência com o NE

Alguns pomares de manga de Monte Alto 
(SP) e de Taquaritinga (SP) estão em fase de flora-
da neste mês, com o início da colheita estimado 
para outubro. Produtores locais tentam programar 
a safra para não coincidir com a do Nordeste, que 
normalmente se concentra em novembro. Dessa 
forma, agricultores paulistas realizam induções flo-
rais para antecipar a colheita e/ou retiram a florada 
para adiar as atividades. Segundo agentes, a maior 
parte de produtores tem mesmo atrasado a florada, 
com o objetivo de iniciar a colheita apenas a partir 

de fevereiro do ano que vem. Quanto aos pomares 
com floração induzida, pode haver também um re-
tardamento no desenvolvimento da fruta, devido às 
temperaturas mais baixas com a chegada do inver-
no. Assim, a oferta da produção paulista pode ser 
mais concentrada nos primeiros meses de 2010. 

Baixa oferta pode limitar  
exportações à Europa

Com a possibilidade de menor oferta de 
manga do Vale do São Francisco em junho, expor-
tadores esperam que o volume enviado à Europa 
diminua neste mês. De janeiro a abril deste ano, 
foram embarcadas 22 mil toneladas de manga ao 
bloco europeu, recuo de 8,2% em comparação ao 
mesmo período de 2008, segundo a Secretaria do 
Comércio Exterior (Secex). Essa redução se deve à 
baixa oferta da manga do Nordeste e à qualidade 
da fruta inferior aos padrões exigidos pelos euro-
peus. A menor qualidade, por sua vez, foi resulta-
do do excesso de umidade na região. Já as expor-
tações para os Estados Unidos devem iniciar em 
agosto, período em que o México diminui o volu-
me ofertado e, assim, inicia uma janela de merca-
do ao Brasil. 

Índia inicia  
exportações em abril

A safra indiana de manga foi iniciada em abril 
e, segundo o Fresh Plaza, a expectativa é que a pro-
dução diminua em cerca de 10% nesta temporada, 
devido a adversidades climáticas, o que pode afe-
tar as exportações do país. Outro fator que pode li-
mitar os embarques são os altos custos com o trans-
porte, que ainda é realizado quase totalmente via 
aérea, tornando a fruta indiana pouco competitiva 
no mercado norte-americano. Indianos estudam a 
possibilidade de enviar a manga via marítima aos 
seus principais mercados consumidores, como Es-
tados Unidos e Japão. Para isso, contudo, é preciso 
que haja ajuda do governo e a fruta indiana precisa 
passar pelo processo de irradiação antes de deixar 
o país, visando manter os padrões de qualidade até 
seu destino.
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Redução nas exportações  
pressiona cotações internas

Em maio, a redução no volume de mamão 
exportado resultou em acúmulo da fruta no mer-
cado nacional. A queda nos embarques deve-se à 
qualidade inferior da fruta brasileira em relação aos 
padrões europeus. Além disso, o elevado preço do 
mamão no Brasil desaqueceu as vendas internas. 
Com a baixa demanda nacional, os preços do ma-
mão recuaram em maio, principalmente para a va-
riedade formosa. O valor médio do havaí 12-18 no 
Espírito Santo e no sul da Bahia foi de R$ 0,53/kg 

e R$ 0,60/kg em maio, queda de 61,8% e 48,7%, 
respectivamente, em relação a abril. Para junho, 
agentes acreditam que os preços sigam em queda 
até a primeira quinzena, ainda influenciados pelo 
acúmulo da oferta no mercado interno. Na segun-
da quinzena, porém, as cotações podem subir, im-
pulsionadas pela menor produção de havaí, devido 
à ocorrência de “pescoço” nas roças.

Aumenta disponibilida-
de de formosa na roça

O aumento da oferta de mamão formosa no 
Espírito Santo e na Bahia pressionou as cotações da 
fruta em maio. O maior volume colhido no perío-
do é resultado do clima chuvoso em abril, seguido 
de aumento nas temperaturas, o que favoreceu a 
maturação dos frutos, que já estavam próximos ao 
ponto de colheita. Mamonicultores acreditam que 
a oferta nessas regiões deverá se manter elevada 
até meados de junho, quando as temperaturas ten-
dem a cair com a chegada do inverno, limitando 
a produção da fruta. Em maio, o valor médio do 
formosa foi de R$ 0,27/kg no sul da Bahia, de R$ 
0,20/kg no Espírito Santo e de R$ 0,21/kg no oes-
te da Bahia, com reduções de 61,8%, 66,6% e de 
72%, respectivamente, em relação a abril/08. 

Exportações diminuem  
17% neste ano

De janeiro a abril foram exportadas 8,9 mil 
toneladas de mamão, volume 16,7% inferior ao do 
mesmo período do ano passado, segundo a Secre-
taria do Comércio Exterior (Secex). A diminuição 
dos embarques esteve atrelada à baixa oferta na-
cional de mamão e à qualidade inferior da fruta 
aos padrões de exportação. No Espírito Santo, a 
redução no volume exportado no período foi de 
27,4%, passando de 5,1 mil toneladas de janeiro 
a abril/08, para 3,7 mil toneladas no mesmo qua-
drimestre em 2009. Para o Rio Grande do Norte, a 
diminuição no volume exportado foi de 13,7%. De 
acordo com exportadores, a qualidade do mamão 
está comprometida devido aos problemas causa-
dos pelo excesso de chuvas. 
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em 75%
Preços médios recebidos por produtores do Espírito 
Santo pelo mamão formosa - R$/kg

Mamão Por Ticyana Carone Banzato 

mamaocepea@esalq.usp.br

Maior oferta 
doméstica 

reduz preços
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aumento na oferta 
Preços médios recebidos por produtores do Espírito 
Santo pelo mamão havaí tipo 12-18 - R$/kg
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rizar a itália
Preços médios recebidos por produtores pela uva 
itália - R$/kg

Uva Por Maíra Paes Lacerda

uvacepea@esalq.usp.br

Estiagem no Sul não deve  
comprometer produção de uva

A estiagem que ocorreu nos últimos meses 
na região Sul do País não afetou de forma signi-
ficativa a viticultura paranaense, de acordo com 
agentes de mercado. Assim, não deve haver al-
teração na qualidade ou no volume ofertado nas 
regiões produtoras de Marialva, Uraí, Assaí e 
Bandeirantes (PR). O clima mais seco atrasou um 
pouco a maturação das frutas colhidas até as pri-
meiras semanas de maio, reduzindo, em parte, o 
tamanho das bagas dos parreirais que enfrentaram 
os períodos mais secos durante a fase de frutifica-
ção. A colheita na região deve seguir até o final 
de junho.

Chuva no Vale pode 
afetar produção do  
2º semestre

As chuvas nos últimos meses vêm causando 
danos na região do Vale do São Francisco, como o 
rachamento das bagas e queda dos cachos. Caso 
o tempo úmido persista, como está previsto pelo 
Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáti-
cos (Cptec/Inpe), parte das frutas ainda pode ser 
prejudicada. Chuvas excessivas atrapalham a fase 
de podas e de desenvolvimento dos frutos. Além 
disso, os gastos com a cultura tendem a ser mais 
altos, dado o maior número de aplicações de de-
fensivos em geral. Nesse cenário, a rentabilidade 
de produtores pode ser prejudicada. 

Jales se prepara para  
voltar ao mercado 

Jales (SP) deve retomar a colheita de uvas 
somente a partir de julho. Em junho, apenas pou-
cos produtores devem colher alguns talhões poda-
dos mais cedo, o que não deverá representar uma 
oferta muito significativa no mercado nacional. O 
tempo mais seco durante o desenvolvimento dos 
cachos foi benéfico aos parreirais, visto que redu-
ziu a incidência de pragas e facilitou a aplicação 
de defensivos. Por outro lado, a falta de chuva tam-
bém fez com que parte dos parreirais precisasse 
ser irrigado, o que pode aumentar os gastos com 
a cultura. Em relação à produtividade, viticultores 
paulistas afirmam que não há indícios de redução 
em comparação à safra passada. Os parreirais não 
apresentaram problemas que possam afetar a co-
lheita, devendo refletir em uma safra com bons 
padrões de qualidade e elevada oferta. Contudo, 
previsões mais consistentes poderão ser feitas a 
partir de junho, já que as podas foram realizadas 
em diferentes períodos e existem pés em diversos 
estágios de desenvolvimento.

México inicia exportações

As exportações de uva do México aos Esta-
dos Unidos iniciaram entre o final de abril e início 
de maio. Até o fim de maio foram enviadas cerca 
de 20,6 mil toneladas ao país norte-americano, 
volume 19,5% inferior ao do mesmo período do 
ano passado, conforme o Departamento de Agri-
cultura dos Estados Unidos (USDA). De acordo 
com o site Fruit Net, a expectativa é de que o vo-
lume de uva mexicana embarcado nesta safra seja 
inferior ao do mesmo período do ano passado, 
devido à redução da área cultivada nas principais 
regiões produtoras daquele país. O México pode 
ser favorecido nos próximos meses com o encer-
ramento das exportações do Chile que, até maio, 
foi o principal país de origem das importações dos 
norte-americanos. Os Estados Unidos importaram 
495 mil toneladas de uva de janeiro a maio deste 
ano, aumento de 14,6% frente ao mesmo período 
de 2008.

Seca não 
prejudica 

viticultura 
paranaense
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